
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2354924 - MS (2023/0141141-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOSEFA APARECIDA DA SILVA
ADVOGADOS : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER - MS008586

THALLYSON MARTINS PEREIRA - MS020621
AGRAVADO : BCV - BANCO DE CREDITO E VAREJO S/A.
OUTRO NOME : BANCO BCV S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FRAUDE 
BANCÁRIA VALOR INDENIZATÓRIO DE DANOS 
MORAIS. REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Na origem, cuida-se de ação declaratória de inexistência de débito 
cumulada com repetição de indébito e danos morais, decorrente de fraude 
bancária. O acórdão recorrido reformou a sentença para julgar procedente a 
ação e condenar o Banco Bradesco ao pagamento de danos morais no valor de 
R$ 4.000,00 (quatro mil reais).
2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, os valores fixados a 
título de indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento 
nas peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados, em 
recurso especial, em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FRAUDE 
BANCÁRIA VALOR INDENIZATÓRIO DE DANOS 
MORAIS. REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Na origem, cuida-se de ação declaratória de inexistência de débito 
cumulada com repetição de indébito e danos morais, decorrente de fraude 
bancária. O acórdão recorrido reformou a sentença para julgar procedente a 
ação e condenar o Banco Bradesco ao pagamento de danos morais no valor de 
R$ 4.000,00 (quatro mil reais).
2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, os valores fixados a 
título de indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento 
nas peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados, em 
recurso especial, em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por JOSEFA APARECIDA DA 

SILVA contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial em razão da Súmula n. 7/STJ (fls. 844-847).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL assim ementado (fl. 595):
 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
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INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS – 
CONTRATAÇÃO NÃO COMPROVADA – 
DEVOLUÇÃO SIMPLES – MÁ-FÉ NÃO 
DEMONSTRADA – DANOS MORAIS – 
VERIFICADOS– EXISTÊNCIA DE FRAUDE – 
MAJORAÇÃO DOS DANOS MORAIS – NÃO 
CABIMENTO – MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS – CABIMENTO– COMPENSAÇÃO 
DE VALORES SUPOSTAMENTE DISPONIBILIZADOS 
– IMPOSSIBILIDADE – SENTENÇA PARCIALMENTE 
REFORMADA – RECURSO DA AUTORA 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 
Instituição financeira que não logrou demonstrar a validade 
da contratação. Presente o abalo moral no caso em análise, 
sobretudo em razão da constatação, após prova pericial, de 
que as contratações são inautênticas, pois as impressões 
digitais apostas nos contratos não pertencem à autora. Dano 
moral caracterizado. Pedido de majoração de danos morais 
não pode ser acolhido. O valor fixado é suficiente para 
compensar o dano suportado pela autora, além de 
reprimir novas condutas nesse sentido. Fixação dos 
honorários advocatícios por equidade. Compensação 
indevida."

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 626-629).

Alega a agravante que a Súmula n. 7 deve ser afastada, pois o quantum 

indenizatório a título de dano moral no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) está em 

total contrariedade com o entendimento da jurisprudência do STJ.

Aduz, ainda, que "em casos excepcionais, quando identificada a estipulação 

de valores exagerados ou irrisórios, incompatíveis com os princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade, é possível tal revisão. " (fl. 854).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fls. 912-

917).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O recurso não merece prosperar, na medida em que a agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Na origem, cuida-se de ação declaratória de inexistência de débito 

cumulada com repetição de indébito e danos morais decorrente de fraude bancária. O 
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acórdão recorrido reformou a sentença para julgar procedente a ação e condenar o Banco 

ao pagamento de danos morais no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais), o que 

foi confirmado pelo TJMS.

O recurso especial não foi conhecido em razão da incidência da Súmula n. 

7/STJ, o que ensejou a interposição do presente agravo interno. Passo à análise das razões 

recursais.

 Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, os valores fixados a 

título de indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 

peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados, em recurso especial, 

em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade (REsp n. 1.885.384/RJ, relator Ministro Paulo de 

Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 24/5/2021).

O Tribunal a quo, ao analisar o pedido de danos morais, assim consignou 

(fl. 600):
A autora sofreu descontos indevidos em seu diminuto 
benefício previdenciário, e os descontos perpetrados, ainda 
que pequenos, se somados, podem prejudicar seu sustento. 
 
Em sentença, o réu foi condenado a pagar ao autor o valor 
de RS 4.000,00 (quatro mil reais) a título de danos morais, 
e a decisão não merece reparos pois o valor fixado 
compensa suficientemente o dano suportado pela autora, 
não dá ensejo a enriquecimento sem causa, e é capaz de 
inibir novas condutas do requerido no mesmo sentido.
 
Nesse sentido, o caso é de manutenção do valor fixado a 
título de danos morais.

 
Rever o entendimento adotado pelo Tribunal de origem, que fixou o valor 

da indenização a título de danos morais, considerando a quantia razoável para não gerar 

enriquecimento sem causa e reparar o abalo sofrido encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.   

A propósito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CANCELAMENTO 
DE CONTRATO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO 
PRÉVIA. VALOR INDENIZATÓRIO MANTIDO. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. O cancelamento do plano de saúde motivado por 
inadimplência do beneficiário exige sua prévia notificação, 
nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor 
fixado a título de indenização por danos morais, quando 
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ínfimo ou exagerado.
Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido 
atendendo às circunstâncias de fato da causa 
adequadamente ponderadas, de forma condizente com os 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 
fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.273.281/PE, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe 
de 26/10/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO 
CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E 
DANOS MORAIS. DESCONTO EM BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. EXTENSÃO DA 
SUCUMBÊNCIA PROPORCIONAL. SÚMULA N. 7/STJ. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. DECISÃO 
MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem fixou o dano 
moral em R$ 3.000,00, considerando a quantia razoável 
para não gerar enriquecimento sem causa e reparar o 
abalo sofrido. Alterar esse entendimento demandaria o 
reexame das provas, vedado em recurso especial.
3. "A incidência da Súmula 7/STJ sobre o tema objeto da 
suposta divergência impede o conhecimento do recurso 
lastreado na alínea c do art. 105, III, da Constituição 
Federal" (AgRg no AREsp n. 97.927/RS, Relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 17/9/2015, DJe 28/9/2015).
4. A análise da extensão da sucumbência proporcional 
revela-se inviável na instância excepcional, haja vista 
demandar o reexame de matéria fática, motivo por que tal 
procedimento deve ocorrer em liquidação de sentença.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.753.260/MS, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
12/4/2021, DJe de 16/4/2021.) grifo nosso
 

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai 

argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão 

agravada, deve ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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